
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO B - Bairro Esplanada, Brasília/DF, CEP 70068-901

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.mma.gov.br/
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 02000.007474/2022-21
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento
de resíduos sólidos urbanos não perigosos, orgânicos e indiferenciados, gerados nas
dependências do Ministério do Meio Ambiente e da Secretaria de Cultura, localizados
no Bloco "B", Esplanada dos Ministérios, Brasília-DF, abrangendo as etapas de coleta,
transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente
adequada, conforme condições, quantidades e exigências constantes neste Termo
de Referência.
1.2. Os quantitativos e especificações estão descritos no quadro abaixo:

ITEM CATSERV Descrição
Quantidade

Anual
Estimada

(Tonelada)

Valor
Unitário da Tonelada

(R$)
Valor Total
Anual (R$)

1 14265

Prestação de serviços de gerenciamento de
resíduos sólidos urbanos não perigosos, orgânicos
e indiferenciados, gerados nas dependências
do Ministério do Meio Ambiente e da Secretaria da
Cultura, localizados no bloco B, Esplanada dos
Ministérios, Brasília-DF, abrangendo as etapas de
coleta, transporte, transbordo, tratamento,
destinação ou disposição final ambientalmente
adequada.

36 R$ 590,00 R$
21.240,00

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da
assinatura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 21.240,00 (vinte e um mil
duzentos e quarenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
1.5. Esta contratação está plenamente inserida no Plano Anual de
Contratações do Ministério do Meio Ambiente.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
2.1. De acordo com a Lei Distrital nº 5.610, de 16 de fevereiro de 2016,
Decreto Distrital nº 37.568, de 24 de agosto de 2016, e Lei nº 6.484, de 14 de janeiro
de 2020, o Ministério do Meio Ambiente e a Secretaria de Cultura, como grandes
geradores de resíduos sólidos, são integralmente responsáveis pelo gerenciamento
dos resíduos sólidos similares aos resíduos domiciliares, gerados em suas
dependências, incluindo as atividades de segregação, coleta, armazenamento,
transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final desses.
2.2. Entre os resíduos gerados pelo Ministério do Meio Ambiente e a
Secretaria de Cultura estão os Resíduos Comuns não Recicláveis, os quais são
equiparáveis aos resíduos domiciliares, tais como: papéis sanitários, papéis de
cozinha e copa, papéis metalizados, plastificados, adesivos, papéis que tiveram
contato com alimentos, resíduos orgânicos, resíduos de varrição, resíduos de podas
de grama e galhas, entre outros. Estes resíduos são classificados como Resíduos
Classe II – Não Perigosos, segundo a ABNT NBR 10004.
2.3. O Ministério do Meio Ambiente e a Secretaria de Cultura não dispõem de
meios próprios (pessoal especializado, frota e local que funcione como aterro
sanitário) para a realização das atividades disciplinadas pelos dispositivos legais
citados, o que a obriga ao uso da estrutura de terceiros para viabilizar o
cumprimento desses mandamentos legais.
2.4. Atualmente existe um contrato para a prestação desses serviços ao
Bloco "B" da Esplanada dos Ministérios, mas sua vigência expira em 31/12/2022.
2.5. Desta forma, para que o Ministério do Meio Ambiente possa dar
continuidade a gestão de forma ambientalmente adequada dos resíduos gerados no
Bloco "B", é necessário a contratação de empresa especializada para realizar a coleta,
o transporte e o destino adequado desses resíduos.
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2.6. O quantitativo estimado da contratação refere-se a média de coleta dos
últmos 04 anos, acrescido de 20% de margem de segurança, conforme planilha de
histórico de resíduos (SEI 1005457).
2.7. A presente contratação também visa a manutenção das condições de
higiene e limpeza do Bloco "B" da Esplanada dos Ministérios, contribuindo para um
ambiente de trabalho agradável e propício a um bom desempenho profissional.
2.8. Os serviços, objeto da presente contratação, são imprescindíveis por,
notadamente, tratar-se de atividades cuja falha na execução pode dar ensejo ao
recebimento de notificações dos órgãos de fiscalização e, consequentemente,
aplicação de multas, podendo comprometer a continuidade das atividades
do Ministério do Meio Ambiente e da Secretaria de Cultura.
2.9. O agrupamento dos itens se apresenta como a decisão econômica e
tecnicamente mais adequada, viabilizando a obtenção de um ganho de escala sobre o
valor global, sem acarretar prejuízos à competitividade, e minimizando os riscos ao
Ministério do Meio Ambiente e da Secretaria de Cultura, caso se optasse por
contratar os serviços por itens ou dividir em mais lotes.
2.10. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do
Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer
das atividades, previstas no art. 3º do aludido Decreto, cuja execução indireta é
vedada.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A solução encontrada para atender a demanda apresentada consiste na
contratação de empresa especializada nos serviços especializados de gerenciamento
de resíduos sólidos urbanos não perigosos, gerados nas dependências do Ministério
do Meio Ambiente e da Secretaria de Cultura, abrangendo as etapas de coleta,
transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente
adequada, e deverão observar as disposições contidas neste Termo de Referência,
nos normativos federais e distritais que versem sobre o presente objeto, bem como
as normas expedidas sobre o assunto pela ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas) e ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).
3.2. Conforme a Lei Distrital nº 5.610/2016, Decreto Distrital nº 37.568/2016
e Lei nº 6.484, de 14 de janeiro de 2020, a CONTRATADA deverá ser cadastrada e
autorizada pelo Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal (SLU) para a prestação
dos serviços, objeto deste Termo de Referência.
3.3. Os resíduos sólidos indiferenciados e rejeitos serão acondicionados
pelo Ministério do Meio Ambiente e Secretaria de Cultura, em sacos plásticos, e
depositados em contêineres da CONTRATANTE.
3.4. Os materiais recicláveis secos separados nas dependências do Bloco "B"
não integrarão a presente contratação, e serão recolhidos pelo SLU ou destinados às
Cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis, em conformidade com o Decreto
nº 5.940/2006 e o Decreto nº 10.936/2022.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. A CONTRATADA, para a execução dos serviços, deverá observar as
orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, em especial as
contidas no art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de
2010, no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no
que couber, e, ainda:
4.1.2. Observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da
contratação, na fabricação, utilização, transporte e descarte dos produtos e
matérias-primas;
4.1.3. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas sobre Resíduos Sólidos, em especial, a destinação
ambientalmente adequada dos resíduos originários da contratação, obedecendo,
no que couber, à Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, além de estar
alinhada à Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei nº 12.305 de 02 de agosto
de 2010;
4.1.4. Executar os serviços em estrita conformidade com os requisitos de
licenciamento, procedimentos e práticas operacionais definidos na Resolução
RDC ANVISA nº 52/2009, destacando-se as metodologias direcionadas para a
redução do impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor e do aplicador
dos produtos;
4.1.5. A manipulação e aplicação de produtos e equipamentos só poderá
ser efetuada por funcionários devidamente habilitados, treinados, identificados,
uniformizados e portando Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s)
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adequados;
4.1.6. A CONTRATADA deverá providenciar o recolhimento e o adequado
descarte dos frascos de aerossol eventualmente originários da contratação,
recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante,
distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação
final ambientalmente adequada.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e
seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4.3.1. A administração avaliou que o objeto ora contratado não é complexo,
é um serviço comum, e optou pela não exigência da garantia contratual uma vez
que aumentaria o valor contratado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. Os serviços integrantes deste Termo de Referência serão executados na
Esplanada dos Ministérios, Bloco B, Brasília-DF.

5.1.1. Os serviços poderão ser executados em outro endereço que
o Ministério do Meio Ambiente possa vir a ter sua sede ou unidades em
funcionamento ou, ainda, em outros locais administrados pelo Ministério do Meio
Ambiente, em Brasília-DF.

5.1.2. A coleta dos resíduos sólidos ocorrerá no mínimo, 03 (três) vezes por
semana, em dias úteis, entre 07h e 19h.
5.1.3. A periodicidade e a faixa horária da coleta poderão ser alterados pelo
CONTRATANTE, desde que comunicado à CONTRATADA com antecedência.
5.1.4. Excepcionalmente, coletas não previstas poderão acontecer, desde que
comunicado à CONTRATADA com a antecedência necessária para que ela execute o
serviço.
5.2. Os resíduos somente serão coletados mediante recibo/relatório de
retirada, devidamente assinado pelas partes, com indicação de data, horário e
quantidade de peso recolhido.
5.3. A equipe coletora da CONTRATADA deverá recolher, manusear e
transportar os sacos plásticos com cuidado para não os danificar. Caso haja
rompimento desses, os resíduos espalhados deverão ser imediatamente varridos,
recolhidos e colocados em recipientes adequados, pela própria equipe da
CONTRATADA.
5.4. O responsável pela operação de coleta deverá assegurar-se que os
contentores estejam íntegros, devidamente vedados e amarrados de forma segura,
sem risco de acidentes ou derramamento do resíduo.
5.5. É de responsabilidade da CONTRATADA a limpeza dos resíduos em casos
de vazamentos de lixo no local de recebimento ou no trajeto até a sua destinação ou
disposição final. Os resíduos deverão ser descarregados em vazadouros próprios e
permitidos por lei.
5.6. Os empregados da CONTRATADA deverão realizar os serviços
devidamente uniformizados, portar crachá de identificação com foto, e estar
munidos de equipamentos de proteção individual (EPI’s) e de todos os materiais
necessários à execução das atividades.
5.7. Nos termos do art. 23, parágrafo único do Decreto Distrital nº
37.568/2016, a coleta de resíduos indiferenciados e orgânicos deverá ser feita em
veículo do tipo coletor compactador contendo dispositivo mecânico ou hidráulico que
possibilite a distribuição e compressão dos resíduos no interior da carroceria e sua
posterior descarga, conforme especificações da NBR 12980/1993 da ABNT, dotado
de sistema coletor de "chorume" e sinalização traseira tipo giroflex, ou do tipo "roll-
on/roll-off".
5.8. A responsabilidade pelos resíduos sólidos urbanos não perigosos,
produzidos pelo Ministério do Meio Ambiente e recolhidos pela CONTRATADA,
incluindo a respectiva destinação ou disposição ambientalmente adequada desses, é
da CONTRATADA, devendo a CONTRATADA ressarcir ao Ministério do Meio
Ambiente quaisquer despesas que esse venha a ter em razão de débitos, multas e/ou
infrações, aplicadas por descumprimento ao disposto nas normas ambientais
federais ou distritais.
5.9. A CONTRATADA deverá indicar expressamente em sua proposta em qual
Aterro Sanitário irá realizar a disposição final dos rejeitos, qualquer alteração do local
de disposição final, ao longo da execução contratual, deverá ser comunicada a
CONTRATANTE com antecedência de 10 (dez) dias úteis, acompanhada da respectiva
documentação exigida pela legislação ambiental.
5.10. A CONTRATADA deverá cientificar a CONTRATANTE, de imediato, acerca
de qualquer alteração legal da política de identificação das embalagens a serem
utilizadas para acondicionamento de resíduos sólidos.
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5.11. Nos termos do art. 10, § 2º da Lei Distrital nº 5.418/2014, “os resíduos
sólidos gerados no Distrito Federal somente têm autorização de transporte para
outros estados da Federação após autorização ou declaração expressa de
concordância emitida pela autoridade ambiental competente do estado receptor dos
resíduos”.
5.12. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de
resíduos sólidos e/ou rejeitos pela CONTRATADA:

5.12.1. Lançamento em quaisquer corpos hídricos;
5.12.2. Lançamento in natura a céu aberto;
5.12.3. Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos
não licenciados para essa finalidade;
5.12.4. Outras formas vedadas pelo poder público;
5.12.5. Deposição inadequada no solo;
5.12.6. Deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas
a inundação;
5.12.7. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais,
de esgotos, de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados;
5.12.8. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo
órgão de controle ambiental estadual competente;
5.12.9. Utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação
vigente;
5.12.10. Utilização para alimentação humana.

5.13. Os veículos utilizados nos serviços deverão estar, obrigatoriamente,
cadastrados e identificados, além de serem dotados de equipamentos de pesagem,
conforme previsto na Resolução ADASA nº 14/2016 e Decreto nº 37.568/2016 e
suas alterações subsequentes.

5.13.1. No momento do início da execução dos serviços, a CONTRATADA
deverá apresentar documento de calibragem da balança em conformidade com
as especificações do INMETRO.
5.13.2. A balança de pesagem dos resíduos deverá estar devidamente
calibrada. Caso contrário poderá comprometer a quantificação dos resíduos na
hora da coleta.

5.14. A execução dos serviços será iniciada com a assinatura contratual.
6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA
PROPOSTA
6.1. Para fins de informações relevantes para dimensionamento da proposta
deste Termo de Referência, consideram-se as seguintes definições:

a) Destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui
a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento
energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes, entre
elas a disposição final, observadas as normas operacionais específicas de modo
a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos
ambientais adversos;
b) Disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos
em aterros, observadas as normas operacionais específicas de modo a evitar
danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos
ambientais adversos;
c) Gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou
indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, englobando
ainda a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com o
plano de gerenciamento de resíduos sólidos;
d) Grandes geradores: pessoas físicas ou jurídicas que produzam resíduos em
estabelecimentos de uso não residencial, incluídos os estabelecimentos
comerciais, públicos, de prestação de serviços, os terminais rodoviários e
aeroportuários, e que cumulativamente tenham:
d1) Natureza ou composição similares àquelas dos resíduos domiciliares;
d2) Volume diário de resíduos sólidos indiferenciados, por unidade autônoma,
superior ao limite de 120 (cento e vinte) litros.
e) Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartados, resultantes
de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se
propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou
semissólido, bem como gases contidos em recipientes líquidos cujas
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou
em corpos d'água ou que exijam para isso soluções técnicas ou economicamente
inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;
f) Resíduos sólidos domiciliares:
f1) Os originários de atividades domésticas nas residências;
f2) Os equiparados aos resíduos sólidos domiciliares, em função de sua natureza,
composição e volume.
g) Resíduos sólidos indiferenciados: resíduos não separados na origem e não
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g) Resíduos sólidos indiferenciados: resíduos não separados na origem e não
disponibilizados para triagem com fins de reutilização, reciclagem ou
compostagem;
h) Resíduos sólidos orgânicos: resíduos compostos por alimentos in natura,
restos de alimentos processados, resíduos de jardinagem, poda e supressão de
árvores, capina e roçagem, sejam eles de origem urbana, industrial ou outra;
i) Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de
tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e
economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a
disposição final ambientalmente adequada.

6.2. O pagamento será realizado por peso coletado mensalmente e será
utilizada a franquia mínima de 1 (uma) tonelada mensal, ou seja, caso seja coletado
quantidade mensal abaixo de 1 tonelada, será pago o valor de 1 (uma) tonelada. Caso
o peso coletado mensalmente seja maior que 1 (uma) tonelada, será pago o valor
proporcional.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº
14.133/2021, art. 115, caput). 
7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133/2021, art. 117, caput).

7.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei
nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
7.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar
decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).

7.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir
ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução
ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
7.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
7.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, caput).

7.1.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.1.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art.
44, §2º).
7.1.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa
para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017,
art. 44, §3º).
7.1.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser
consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
7.1.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de
Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
7.2.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento
considerará os seguintes critérios:

7.2.1.1. O pagamento será considerado o peso total apurado para no
mês, de forma proporcional ao valor da tonelada.
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7.2.1.2. Será utilizada a franquia mínima de 1 (uma) tonelada mensal, ou
seja, caso seja coletado quantidade mensal abaixo de 1 (uma) tonelada, será
pago o valor de 1 (uma) tonelada. Caso o peso coletado mensalmente seja
maior que 1 (uma) tonelada, será pago o valor proporcional.

7.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constate que a Contratada:

7.2.3. não produziu os resultados acordados;
7.2.4. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as
executou com a qualidade mínima exigida;
7.2.5. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos
para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

7.3. DO RECEBIMENTO
7.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco)
dias, contado do recebimento da medição de pesagem dos resíduos coletados
no período de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os
serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
7.3.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período
de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.1.3. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

7.3.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a
equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Mensal de Recebimento
Provisório com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

7.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 cinco)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
7.3.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as
seguintes diretrizes:

7.3.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;
7.3.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento
definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e
7.3.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura,
com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
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7.3.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
ou comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.
8.3. Notificar/Comunicar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de
eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas.
8.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no
prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota
Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do
Anexo XI da IN SEGES/MP Nº 5/2017.
8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais
como:

8.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA,
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como
nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
8.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;
8.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e
8.6.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento
dos serviços objeto do contrato.
8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento.
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela
CONTRATADA.
8.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA
houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3ª, da Lei nº 8666/93.
8.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA,
das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em
suas dependências, ou em local por ela designado.
8.12. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da
CONTRATADA, por meio de comissão/servidor especialmente designado, se
necessário.
8.13. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências, proporcionando todas as facilidades necessárias ao cumprimento das
obrigações assumidas.
8.14. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais fornecidos em desacordo
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA.
8.15. Avaliar os dados constantes das Notas Fiscais/Faturas e atestá-las, por
intermédio de servidor designado para essa finalidade, quando verificado o
cumprimento das obrigações requeridas.
8.16. Aplicar à CONTRATADA as penalidades cabíveis, em caso de
inadimplemento das obrigações previstas e esperadas.
8.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
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subordinados.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de
Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.
9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal,
devendo ressarcir imediatamente à Administração em sua integralidade, ficando a
CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos.
9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor.
9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.
9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme
alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.
9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo
a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
9.14. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo.
9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze)
anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
neste Termo de Referência.
9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a
CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146,
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de 2015.
9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.
9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste Termo de
Referência.
9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual,
municipal ou distrital, as normas de segurança da CONTRATANTE.
9.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação.
9.22. Adotar as normas federais e distritais quanto aos critérios de
preservação ambiental.
9.23. Responsabilizar-se pela constante atualização dos dados fornecidos ao
SLU.
9.24. Manter durante 5 (cinco) anos, em seu poder, registros e comprovantes
de tratamento e/ou disposição final dada aos resíduos coletados e transportados.
9.25. Fornecer, aos grandes geradores, cópia do Controle de Transporte de
Resíduos (CTR) de cada coleta indicando o local de destinação final.
9.26. Utilizar, na execução dos serviços, apenas os veículos e equipamentos
cadastrados no SLU, colocando-os à disposição da fiscalização toda vez que
requisitado para vistoria.
9.27. Manter a identificação dos veículos cadastrados, conforme norma
estabelecida pelo SLU.
9.28. A CONTRATADA deverá repor (quando danificado), contêiner para a
implantação do sistema de coleta de resíduos sólidos, a ser disponibilizado em local
determinado pela CONTRATANTE.
9.29. Informar, trimestralmente, ao SLU, no formulário eletrônico disponível no
seu sítio eletrônico, a relação dos grandes geradores para os quais presta os
serviços e os locais de disposição final dos resíduos sólidos indiferenciados coletados
e transportados.
9.30. Destinar os resíduos sólidos coletados e transportados somente nos
locais licenciados ou previamente aprovados pelo poder público.
9.31. Dispor de garagem ou pátio de estacionamento, não sendo permitida a
manutenção de veículos em vias e logradouros públicos.
9.32. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso.
10. DO PAGAMENTO
10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo
do serviço, conforme este Termo de Referência.
10.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá
comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato
dimensionado.
10.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 10 (dez)
dias úteis contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos.

10.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do
art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

10.5.1. o prazo de validade;
10.5.2.  a data da emissão;
10.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
10.5.4. o período de prestação dos serviços;
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10.5.5. o valor a pagar;
10.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;
10.5.7. descrição do objeto; e
10.5.8. número do empenho.

10.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
10.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.
10.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao
SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste Termo
de Referência.
10.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
CONTRATANTE.
10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.11. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não
regularize sua situação junto ao SICAF.

10.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional
ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

10.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.
10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei nº 8.212, de 1993, nos
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017, quando couber.
10.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do
órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas: EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos
moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I = Índice de compensação
financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 365
TX = Percentual da taxa anual = 6%365

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O
USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.
75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de
menor preço.
11.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as
usuais para a generalidade do objeto, conforme disciplinado no Aviso de Contratação
Direta.
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11.2.1. A fase de habilitação consistirá na consulta on-line ao Sistema
Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF e/ou ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS
(http://www.portaltransparencia.gov.br), à Lista de Inidôneos do Tribunal de
Contas da União (http://portal2.tcu.gov.br), ao Cadastro Informativo de Créditos
Não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, ao Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional
de Justiça - CNJ (http://www.cnj.jus.br), à Certidão de Regularidade do
Empregador perante o Fundo de Garantia pelo Tempo de Serviço – FGTS
(https://www.caixa.gov.br), à Certidão Nacional de Débitos relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (http://receita.fazenda.gov.br), à
Certidão Nacional de Débitos Trabalhistas – CNDT (http://www.tst.jus.br/certidão).

11.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo
fornecedor estão previstos no Aviso de Contratação Direta.
11.4. Não será exigida apresentação de atestado de capacidade técnica-
operacional.

11.4.1. A não exigência de apresentação de atestado de capacidade técnica-
operacional não exclui o direito de o Ministério do Meio Ambiente realizar
diligências para quaisquer esclarecimentos.

12. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
12.1. Considerando os preços praticados no mercado, conforme demonstrado
no Mapa Comparativo de Preços (SEI 1005468) o valor global estimado é de R$
21.240,00 (vinte e um mil duzentos e quarenta reais), valor anual.
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da execução do objeto deste Termo de
Referência, correrão a conta dos recursos consignados ao Ministério do Meio
Ambiente, previstos no Orçamento Geral da União aprovado para o Exercício
Financeiro correspondente, com vinculação da Subsecretaria de Planejamento,
Orçamento e Administração do MMA.

 
ELTON DE SOUZA ARAGÃO

Agente Administrativo

Documento assinado eletronicamente por Elton de Souza Aragão, Agente
Administrativo, em 20/12/2022, às 16:37, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mma.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1006029 e o código CRC 0E3D1601.

Referência: Processo nº 02000.007474/2022-21 SEI nº 1006029
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